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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA COM 

FORNECIMENTO E SUBSTITUIÇÃO DE 

PEÇAS NOS APARELHOS DE CENTRAIS DE 

AR CONDICIONADO, DE 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTÃO – SEMPOG, DE 

UM LADO, E DE OUTRO , A EMPRESA 

RECUPERAR RECUPERAÇÃO E 

MANUTENÇÃO EM AR CONDICIONADO, 

PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICAM. 
 

 

Aos seis dias do mês de junho do ano de dois mil e dezoito, o 

MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no 

CNPJ sob o nº 05.903.125/0001-45, com sede na Rua Dom Pedro II, Praça Padre João Nicoletti, 

nº 826, centro, neste ato representado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 

PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO – SEMPOG, representada pelo Sr. 

Secretário LUIZ GUILHERME ERSE DA SILVA, brasileiro, casado, portador da Cédula de 

Identidade nº 4848 SSP/RO e CPF 006.363.632-87, doravante denominado CONTRATANTE, e a 

empresa RECUPERAR RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO EM AR 

CONDICIONADO, inscrita no CNPJ sob o nº. 84.552892/0001-23, com sede na Rua Dom 

Pedro II nº 2117-A, Bairro São Cristóvão, nesta Capital, neste ato legalmente representada pelo 

seu Sócio Gerente Sr. DIRCEU NEVES PAULINO, brasileiro, comerciante, portador da 

Cédula de Identidade nº 257.532 SSP/RO e CPF nº 203.759.562-04, doravante denominado 

CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, que tem por finalidade estabelecer os 

direitos e obrigações das partes na execução contratual, tudo de acordo com a legislação vigente, 

em especial a Lei nº 8.666/93 e alterações, posteriores, resultante do procedimento licitatório 

na modalidade PREGÃO nº 036/2018/SML/PVH, nos termos do Parecer nº 

229/SPACC/PGM/2018, devidamente autorizado nos autos do Processo Administrativo nº 

05.00059.2017, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1.CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA, E CORRETIVA COM FORNECIMENTO E SUBSTITUIÇÃO DE 

PEÇAS, NOS APARELHOS DE CENTRAIS DE AR-CONDICIONADO, conforme 

especificações técnicas, unidades e quantidades definidas nos Anexos I e II do Edital, para 

atender à Contratante. 

 

Parágrafo Primeiro – Integram este documento contratual, como parte indissociável: 

 

a)Parecer nº 229/SPACC/PGM/2018, fl. 439 a 441; 

b) Processo Administrativo nº: 05.00059.2017; 

c) Proposta da CONTRATADA, fls. 369 a 376, constante dos autos. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

2.1. O presente contrato será executado sob o regime de Preço Unitário. 

 

2.2. Os valores unitários serão aqueles ofertados na proposta de preços. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

 

3.1.O valor desta contratação é de R$ 39.410,00 (trinta e nove mil, quatrocentos e dez reais). 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

4.1. Após a conclusão dos serviços, o processo será instruído com a respectiva Nota Fiscal ou 

a Nota Fiscal/Fatura devidamente certificada pelo setor competente ou documento equivalente 

com registro de despesas devidamente liquidada, observando-se ainda, o cumprimento integral 

das disposições contidas no termo de referência, anexo II do edital; 

 

4.2. A Secretaria Municipal de Fazenda - SEMFAZ efetuará o pagamento em até 30 (trinta) 

dias contados da data da liquidação da despesa; 

 

4.3. A Contratada deverá apresentar obrigatoriamente, acompanhado da Nota Fiscal/Fatura, as 

Certidões que demonstrem a sua regularidade fiscal; 

 

4.4. Por ocasião do pagamento, a SEMFAZ, verificará se a contratada mantém todas as condi-

ções jurídicas que habilitaram no certame, ou seja, a comprovação de se encontra quites junto 

a Fazenda Nacional, Estadual, Municipal e o INSS, FGTS e Justiça do Trabalho (certidão ne-

gativa); 
 

4.5. Transcorrido o prazo estabelecido para fins de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, o Município fica obrigado a atualizar os valores 

do débito, tendo por base a data do adimplemento da obrigação até o efetivo pagamento. Serão 

calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM: Encargos moratórios; 

    N: Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 

    VP: Valor da parcela em atraso; 

I: Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim, apurado: 

 

I=   i__ 

    365 

I =  6/100 

     365 
I = 0,00016438 

 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
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5.1. A vigência deste contrato será de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, 

podendo no interesse da administração, ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o 

limite máximo de 60 (sessenta) meses, nos termos do artigo 57 Inciso II da Lei 8.666/93. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

 

6.1. Os preços pactuados poderão ser reajustados, respeitada a periodicidade mínima de um ano, 

desde que devidamente comprovada a variação dos custos deste instrumento, limitada à 

variação do IGP-M, da Fundação Getúlio Vargas, ou de outro índice que passe a substituí-lo, 

com base na seguinte fórmula: 

 

R = I-Io . P., onde: 

     Io 

 

a) para o primeiro reajuste: 

R =  reajuste procurado; 

I = índice relativo ao mês de reajuste; 

Io = índice relativo ao mês de apresentação da proposta; 

P = preço atual dos serviços; 

 

b) para os reajustes subsequentes: 

R = reajuste procurado; 

I = índice relativo ao mês do novo reajuste; 

Io = índice relativo ao mês do último reajuste efetuado; 

P = preço do serviço atualizado até o último reajuste efetuado; 

 

Subcláusula primeira: O reajuste a que se refere esta cláusula dispensa a anuência do 

Contratante, desde que esteja de acordo com o índice de correção previsto neste contrato; 

 

Subcláusula segunda: No caso de a Contratada optar pela aplicação direta do reajuste, na forma 

e nas condições da subcláusula primeira desta cláusula, caberá aos agentes autorizados do 

Contratante, ao receber as faturas já corrigidas, conferir a exata incidência do percentual 

utilizado, para verificar se atendidos os pressupostos desta cláusula, especialmente quanto à 

precisão dos cálculos; 

 

Subcláusula terceira: Na dúvida sobre o percentual de correção a ser aplicado, deve a 

Contratada, com a devida antecedência, informar-se com o Contratante para esclarecimento 

deste ponto; 

 

Subcláusula quarta: O esquecimento da Contratada quanto ao seu direito de exigir o reajuste 

não será aceito como justificativa para pedido de correção anual de preço com efeito retroativo 

à data a que legalmente faria jus, se não o pedir dentro do primeiro mês do aniversário deste 

instrumento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA ESPECIFICAÇÃO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

7.1.MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
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7.1.1. A manutenção Preventiva tem por objetivo todas e quaisquer ações técnicas necessárias 

à garantia de um melhor desempenho e durabilidade dos equipamentos, consistindo em: 

 

7.1.2. Visitas bimestrais e semestrais para limpeza e verificação das condições em que se 

encontram os aparelhos de central de ar-condicionado, inclusive testes e ajustes. As visitas 

deverão ser previamente agendadas com o executor de contrato e poderão ser realizados 

concomitantemente com a manutenção corretiva; 

 

7.1.3. Efetuar testes de regulagem, eficiência e controle de temperatura; 

 

7.1.4. Deverão ser utilizados na limpeza somente produtos biodegradáveis registrados no 

Ministério da Saúde, sendo proibida a utilização de substâncias classificadas como 

carcinogênicas, teratogênicas e mutagênicas. 

 

7.2. MANUTENÇÃO CORRETIVA: 

 

7.2.1. A manutenção corretiva tem por objetivo todos os procedimentos necessários a colocar 

os equipamentos defeituosos em perfeito estado de funcionamento, compreendendo inclusive, 

às necessárias substituições de peças defeituosas, gastas ou não ajustadas. A Contratada se 

obriga a atender às solicitações de manutenção corretiva no prazo de até 24 (vinte e quatro) 

horas após o recebimento do chamado técnico. 

 

7.2.2. Das possíveis peças para substituição: 

 

a)Placa receptora; b)carga de gás;  c)ventilador; d)turbina; filtro e  hélice; 

 

7.3. A relação das peças necessárias à substituição, com todas as especificações, deverá ser 

encaminhada a SEMPOG para aprovação; 

7.4. Todas as peças substituídas durante a manutenção preventiva ou corretiva deverão ser 

apresentadas ao Setor de Patrimônio da Secretaria; 

7.5. São de responsabilidade da Contratada, sem ônus adicional para o Contratante, a execução 

dos serviços e a utilização dos insumos tais como: lubrificantes, solda, produtos de limpeza, 

ferramentas entre outros. 

7.6. As peças de reposição deverão ser originais, não serão aceitas peças ou componentes 

recondicionados, ou de marca diversa da marca dos aparelhos; 

7.7. A contratante fica autorizada a realizar cotações em outras empresas do ramo, nas 

aquisições das peças. Sendo constatadas vantagens em relação ao orçamento da contratada, a 

mesma poderá cobrir tal vantagem ou igualar ao menor preço cotado. 

 

7.8. DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS, CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E 

PRAZO 

 

a) Manutenção preventiva deverá ser realizada bimestral e semestralmente durante um 

período de 12 (doze), após assinatura do contrato; 

b) Horário de atendimento das 08:00 às 14:00 hs, de segunda a sexta - feiras para serviços de 

manutenção preventiva por pessoal técnico habilitado e credenciado da Contratada; 
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c) Manutenção corretiva, sempre que solicitada pelo Contratante, que deverá ser efetuada por 

técnicos da Contratada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; 

d) Devolução dos equipamentos retirados para conserto, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis; 

e) Diagnosticadas falhas e/ou defeitos, durante a manutenção preventiva ou corretiva, que 

imponham a necessidade de recuperação ou substituição de peças, a CONTRATADA deverá 

apresentar orçamento para aprovação prévia da Secretaria Municipal de Planejamento, 

orçamento e Gestão - SEMPOG. Serão utilizadas sempre peças novas e originais para o perfeito 

funcionamento dos equipamentos; 

f) O fornecimento e substituição das peças e acessórios serão executadas pela Contratada, nos 

termos descritos acima, ficando a cargo do Contratante o pagamento dos mesmos; 

g) Quando o serviço de manutenção preventiva ou corretiva, por quaisquer razões, ultrapassar 

a duração de 24 horas, a CONTRATADA substituirá o aparelho por um outro de sua propriedade, 

até que termine o serviço. 

 

7.8.1. A empresa vencedora deverá executar bimestralmente e semestralmente as vistorias nos 

aparelhos de central de ar-condicionado, sendo que os procedimentos de manutenção preventiva 

consistem nas seguintes rotinas: 

 

7.8.1.1. Bimestralmente nas centrais de ar-condicionado: 

 

a) Lavar a seco o filtro de ar; 

b) Verificar obstrução de sujeira e aletas amassadas no condensador e evaporador; 

c) Verificar possíveis entupimentos ou amassamento na mangueira do dreno. 

 

7.8.1.2. Semestralmente nas centrais de ar-condicionado: 

 

a) Limpeza geral na evaporadora e condensadora, incluindo lavagem de todos os filtros e peças 

com produtos biodegradáveis; 

b) Verificar aperto de todos os terminais elétricos do equipamento, evitar possíveis mal contatos; 

c) Medir diferencial de temperatura; 

d) Inspeção geral na instalação do equipamento, curto de ar, distribuição de insulamento das 

unidades, bloqueamento na entrada e saída de ar do condensador, unidade condensadora 

exposta a carga térmica; 

e)Verificar posicionamento, fixação e balanceamento na hélice e turbina; 

f) Verificar operação controle remoto; 

g) Verificar ruídos e vibrações anormais; 

h) Medir tensão com rotor travado e observar a queda de tensão até que o protetor desligue; 

i) Medir pressão de equilíbrio; 

j)Medir pressões de funcionamento. 

 

7.9. DA GARANTIA: 

7.9.1. A contratada deverá conceder-se à garantia dos serviços prestados de: 

a) 06 (seis) meses para a mão de obra executada; 

b) 90 (noventa) dias para as demais peças substituídas. 

 

7.10. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
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7.10.1. A fiscalização será realizada pela Assessoria Técnica / SEMPOG, onde acompanhará a 

execução do contrato, registrar toda e qualquer ocorrência e/ou deficiências verificadas ao 

longo do período de vigência em relatório específico a esse fim, cuja cópia será encaminhada 

ao proponente vencedor, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas e pronta 

regularização do serviço, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS 

 

8.1. As despesas para a contratação, correrão às expensas dos recursos específicos consignados 

no Orçamento do Município de Porto Velho, assim detalhado: 

Projeto Atividade: 0501.0412203382.835 – Administração da Unidade 

Elemento de Despesa:3.3.90.30 – Material de Consumo 

                                     3.3.90.39 - Serviços 
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1. As obrigações da contratada: 

Atender prontamente à ordem de serviço da SEMPOG para executar os serviços de manutenção 

preventiva e corretiva com fornecimento de peças quando necessário; 

 

a) Utilizar nos serviços de manutenção preventiva e corretiva, peças novas e de qualidades 

comprovadas e garantia dos serviços executados, “Certificados de Garantia” do fabricante 

quando for o caso; 

 

b) Os serviços, de manutenção preventiva e corretiva, deverão ser realizados por pessoal 

especializado, empregando técnica aperfeiçoada, ferramentas adequadas ao tipo de 

equipamento, e obedecendo, obrigatoriamente, as recomendações do seguinte Roteiro de 

Manutenção; 

 

c) Substituir, quaisquer peças defeituosas, dentro das condições da garantia estipulada pelos 

fabricantes, sem ônus adicional; 

 

d) Executar os serviços mediante a atuação de profissionais especializados e manter quadro de 

pessoal suficiente para execução dos serviços, sem interrupção, os quais não terão nenhum 

vínculo empregatício com o Município, sendo de sua exclusiva responsabilidade as despesas 

com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes do fornecimento 

de peças, acessórios e da execução dos serviços; 

 

e) Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados aos aparelhos da contratante ou a terceiros, 

por ação ou omissão do seu pessoal, durante o desempenho dos serviços; 

 

f) Responder pelo extravio de qualquer bem patrimonial ou de consumo da SEMPOG, em 

decorrência da execução dos serviços, desde que devidamente comprovado, sem prejuízo de 

outras sanções cabíveis; 
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g) Apresentar de imediato para serviços simples e no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 

para serviços mais complexos o orçamento dos serviços solicitados, de forma detalhada, 

abrangendo nome e quantidade das peças; 

 

i) Receber e somente executar os serviços nos aparelhos mediante apresentação da Ordem de 

Serviço emitida e assinada pelo chefe da Assessoria Técnica/SEMPOG; 

 

j) Indicar o responsável pelo contato entre a SEMPOG e a empresa; 

 

k) Arcar com a responsabilidade técnica e financeira para execução de todos os testes 

necessários para comprovar o desempenho dos serviços executados, na presença do fiscal do 

Contrato; 

 

l) Quando houver substituição de peças a fatura deverá vir acompanhada das Notas Fiscais 

referentes as peças substituídas e os serviços sublocados ou terceirizados quando for o caso; 

 

m) Não transferir a outrem, o objeto do contrato, exceto os citados na alínea anterior, por 

necessidades de serviços especializados; 

 

n) Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas; 

 

o) Garantir de 06 (seis) meses para a mão de obra executada; 

 

p) Garantia de 90 (noventa) dias para as demais peças substituídas; 

 

q) Os serviços, de manutenção preventiva e corretiva, deverão ser realizados por pessoal 

especializado, empregando técnica aperfeiçoada, ferramentas adequadas ao tipo de 

equipamento, e obedecendo, obrigatoriamente 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

10.1. São obrigações do Contratante: 
 

a) Comunicar à Contratada qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços; 

 

b) Proporcionar as facilidades necessárias ao bom desempenho do serviço contratado; 

 

c) Fiscalizar a execução dos serviços e o fornecimento das peças, podendo sustar, recusar, 

mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e 

exigências especificadas; 
 

d) Emitir as autorizações de execução de serviços necessárias, numeradas em sequência e 

assinadas pela autoridade competente; 

 

e) Indicar o tipo de peça (genuína, original e/ou similar) a ser aplicado nos serviços de 

manutenção; 
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f) Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o 

Contrato; 

 

g) Designar servidor para acompanhar a execução do Contrato; 
 

h) Se necessário vistoriar a oficina dos licitantes, para avaliar as condições das instalações 

físicas, pessoal, aparelhamento e ferramentas compatíveis para a execução dos serviços. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente contrato, serão 

aplicadas as penalidades previstas nas Leis 10.520/02, 12.846/2013 e 8.666/93. Também 

aplicar-se-ão as seguintes penalidades, observando sempre a garantia da ampla defesa e o 

contraditório. 

 

11.1.1. Advertência; 

 

11.1.2. Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, do valor total do Contrato, em caso de 

atraso superior a 2 (dois) dias para o fornecimento dos serviços, a contar do prazo estipulado 

em cada ordem de serviço, emitida com base no artigo 86, da Lei nº 8.666, de 1993, até o limite 

de 10% (Dez por cento); 

 

11.1.3. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, no caso de recusa injustificada para 

a assinatura do contrato; 

 

11.1.4. Multa de 10% (dez por cento) por cento do valor contratado, no caso de inexecução total 

do contrato, independentemente de rescisão unilateral e demais sanções previstas em lei; 

 

11.1.5. Multa de 10% (dez por cento) por cento do valor contratado, no caso da contratada dar 

causa à rescisão do contrato; 

 

11.1.6. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

 

11.1.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 

da sanção aplicada com base na letra anterior; 

 

11.2. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, 

deixar de entregar documentação exigida no ato convocatório, apresentar documentação falsa, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 

fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o 

Município, e será descredenciado nos sistemas de licitações utilizados pelo município, pelo 
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prazo de até dois anos, sem prejuízo das multas previstas no ato convocatório e no futuro 

contrato e das demais cominações legais; 

 

11.3. As multas serão aplicadas após regular processo administrativo e serão deduzidas do valor 

líquido do faturamento da Contratada. Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir 

a multa, a Contratada será convocada para complementação do valor homologado; 

 

11.4. As sanções administrativas previstas neste Termo são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis, 

garantida a prévia defesa; 

 

11.5. No caso de aplicação de multa em casos não previstos nos itens acima, será observado 

percentual de 2% (dois por cento) quando a empresa contratada: 

 

11.5.1. Recusar-se a fornecer os materiais contratados, sem prejuízo das demais sanções legais 

cabíveis; 

 

11.5.2. Prestar informações inexatas ou causar embaraços ou desatender às determinações da 

fiscalização; 

 

11.5.3. Negociar com terceiros as faturas emitidas contra o Município; 

 

11.5.4. Desatender às determinações da fiscalização; 

 

11.6. As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo, 

não podendo ultrapassar a 10% do valor da Nota de Empenho, sem prejuízo da cobrança de 

perdas e danos que venha a ser causado ao interesse público; 

 

11.7. A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir 

comunicado formalmente pela contratante à contratada, após o regular processo administrativo; 

 

11.8. As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nos casos de força maior, devidamente 

comprovado, a critério do Município; 

 

11.9. O prazo para apresentação de recursos das penalidades aplicadas é de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da data de recebimento da notificação. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

 

12.1. A inexecução total ou parcial pela CONTRATADA, das obrigações estabelecidas no 

presente contrato enseja a sua rescisão, resguardando-se ao CONTRATANTE o direito de 

promover contratações para a conclusão dos serviços, sem prejuízo das demais medidas 

cabíveis. 

 

12.2. Além de sua inexecução total ou parcial, constituem motivos para a rescisão deste contrato: 
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a) O cumprimento irregular das cláusulas contratuais, inclusive o atraso em relação aos prazos 

estabelecidos; 

 

b) O atraso injustificado no início do serviço, a sua paralisação sem justa causa e sem prévia 

comunicação ao CONTRATANTE; 

 

c) A subcontratação, cessão ou transferência, totais ou parciais, da Contratada sem prévia 

manifestação da Contratante; 

 

d) A decretação de falência da Contratada ou a instauração de insolvência civil; 

 

e) A dissolução da sociedade ou falecimento dos sócios da CONTRATADA; 

 

f) Razões de interesse público, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera 

administrativa a que está subordinado a Contratante; 

 

g) Ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução deste contrato, 

regularmente comprovada nos autos. 

 

12.3. O presente contrato poderá ser rescindido amigavelmente, no seu todo ou em parte, 

mediante lavratura de termo nos autos, desde que conveniente para a Contratante. 

 

12.4. Os motivos e a disciplina de rescisão especificada nesta cláusula não afasta a incidência 

dos artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93, que serão aplicáveis em sua inteireza ao presente 

contrato. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PRERROGATIVAS 

 

13.1 São prerrogativas do CONTRATANTE: 

 

a)  E

mpreender unilateralmente, modificações nos termos deste contrato, desde que objetive atender 

ao interesse público, ressalvados os direitos da CONTRATADA; 

 

b)  R

escindir unilateralmente o contrato, por inexecução parcial, total ou na ocorrência dos fatos 

elencados no art. 78 da Lei nº 8.666/93; 

 

c)  R

escindir o contrato amigavelmente por acordo entre as partes, desde que conveniente ao 

interesses da Administração; 

 

d)  A 

rescisão contratual, deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

superior. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
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14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VINCULAÇÃO 

 

15.1. O presente termo contratual está plenamente vinculado ao Edital, de fls. 262 a 289, e a 

proposta da CONTRATADA, fls. 369 a 376, conforme documentos constantes nos autos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 

16.1. O presente contrato NÃO poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

 

17.1. O presente contrato de prestação se serviços, será executado sob a égide da Lei nº 8.666/93 

e alterações. Caso hajam dúvidas decorrentes de fato não contemplado no presente contrato, 

estas serão dirimidas segundo os princípios jurídicos, aplicáveis à situação fática existente, 

preservando-se os direitos da CONTRATADA, sem prejuízo da prevalência do interesse 

público. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA HABILITAÇÃO 

 

18.1. A CONTRATADA obriga-se a manter as condições que a habilitaram no certame 

licitatório, até o total cumprimento deste contrato. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

 

19.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir dúvidas e 

controvérsias oriundas do presente Termo. 

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO 

 

20.1. Após a assinatura deste contrato, o CONTRATANTE providenciará a publicação do 

mesmo ou de resumo no Diário Oficial do Município – D. O. M. 

 

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente contrato, que depois de lido e 

achado conforme é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias necessárias para seu 

fiel cumprimento, todas de igual teor e forma, devidamente certificadas pela Procuradoria 

Geral do Município. 

 

Porto Velho, 06 de junho de 2018. 

 

 

 

LUIZ GUILHERME ERSE DA SILVA 

SECRETARIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
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DIRCEU NEVES PAULINO 

REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA 
 

VISTO: 

 

ROSINEIDE KEMPIM 

SUBPROCURADORA ADMINISTRATIVA, CONVÊNIOS E CONTRATOS 
EM SUBSTITUIÇÃO 

 

TESTEMUNHAS: 

NOME:       NOME: 

CPF Nº       CPF Nº 

RG Nº    RG Nº 


